PROJETO DE LEI Nº       096    /09.
Ver Substitutivo à pág. 04
Estabelece critérios mínimos para o fornecimento e prestação da assistência técnica de órteses e meios auxiliares visando o atendimento das necessidades dos pacientes do Município de Araraquara e dá outras providências.
Art. 1º Para o credenciamento de que trata esta lei, as empresas interessadas, deverão encaminhar ao setor competente da Prefeitura Municipal indicado em edital sem prejuízo de outros os seguintes documentos:
I. Comprovante da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) e alvará de licença para o funcionamento da Oficina Ortopédica;

II. Comprovante de que é filiado à ABOTEC – Associação Brasileira de Ortopedia Técnica e que conta em seu quadro de pessoal com pelo menos um técnico portador do Atestado de Capacidade Técnica emitido pela ABOTEC; 

III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratado de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, também o documento de eleição de seus administradores;
IV. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor, na data do requerimento cadastrado;

V. Relação dos aparelhos e materiais disponibilizados pela empresa, acompanhada dos respectivos catálogos técnicos, constando técnicos, constando as seguintes informações: marca, procedência, modelo e/ou referencia, série, prazo de garantia e tempo médio de vida útil de todos os modelos oferecidos.    

VI. Comprovante de que mantém, Oficina Ortopédica com todos os equipamentos necessários para a confecção e/ou adaptação de órteses, próteses e meios auxiliares em condições de atender os pacientes beneficiados para a prestação de assistência técnica dos itens fornecidos.

Art. 2º A análise e a aprovação dos documentos apresentados pelos interessados, visando o credenciamento de que trata esta lei, serão feitas através da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal supervisionada pelas entidades representativas dos pacientes beneficiados ou por profissionais habilitados e indicados pelas mesmas, no prazo máximo de 07 dias, após o recebimento do pedido de cadastramento.
Art. 3º A empresa somente poderá participar da cotação de preços após a emissão do comprovante do seu credenciamento pela Comissão de Licitação.
Art. 4º As empresas cadastradas deverão:

I. Fornecer as órtese, as próteses e outros materiais auxiliares ao paciente, bem como as adaptações necessárias, de acordo com a prescrição, com material e qualidade adequados às necessidades de cada paciente;

II. Assegurar o período mínimo de garantia do aparelho de 12 (doze) meses, a partir da sua aceitação, com cobertura total de peças e mão-de-obra;

III. Responsabilizar-se por vícios ou defeitos de fabricação, bem como desgastes anormais dos materiais, suas partes e acessórios, obrigando-se a substituir os elementos defeituosos, sem ônus ao município e aos pacientes;

IV. Assegurar, na eventualidade da descontinuidade de fabricação do aparelho, o fornecimento de peças e reposição durante um período de 05 (cinco) anos, a contar da data da descontinuidade do aparelho;

V. Assegurar os serviços de manutenção corretiva durante o prazo de garantia, comprometendo-se a executá-los em um prazo máximo de 5 (cinco) dias, a partir da data de recebimento do pedido feito pelo município sem nenhum ônus para este ou para o paciente, garantindo a reposição do equipamento original por outro no período de manutenção corretiva.

Art. 5º Para o recebimento do material deverão estar presentes o técnico responsável da empresa fornecedora, a equipe prescritora, o paciente e representante diretos de entidades ou profissionais indicados pelas mesmas.  

Parágrafo Único – Caso seja verificada alguma não conformidade, a empresa terá 10 (dez) dias  úteis para resolver e realizar a entrega definitiva do material.

Art. 6º Se necessário, outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
Art.7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 12 de maio de 2009.
CARLOS NASCIMENTO

Vereador
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       096     /09.
Estabelece a participação da sociedade civil na fiscalização e supervisão do fornecimento e prestação da assistência técnica de órteses, próteses e meios auxiliares visando o atendimento das necessidades dos pacientes do Município de Araraquara e dá outras providências.
Art. 1º A análise e a aprovação dos documentos apresentados pelos interessados, visando o credenciamento para o fornecimento e prestação da assistência técnica de ortese, prótese e meios auxiliares visando o atendimento das necessidades dos pacientes do município de Araraquara, serão feitas através da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal supervisionada pelas entidades representativas dos pacientes beneficiados ou por profissionais habilitados e indicados pelas mesmas.
Art. 2º A supervisão e fiscalização das entidades da sociedade civil se darão:

I. No fornecimento das órteses, próteses e outros materiais auxiliares ao paciente, bem como as adaptações necessárias, de acordo com a prescrição, com material e qualidade adequados às necessidades de cada paciente;

II. Mantém mínimo de garantia do aparelho de 12 (doze) meses, a partir da sua aceitação, com cobertura total de peças e mão-de-obra;

III. Supervisionar e fiscalizar por vícios ou defeitos de fabricação, bem como desgastes anormais dos materiais, suas partes e acessórios, obrigando-se a substituir os elementos defeituosos, sem ônus ao município e aos pacientes;

IV. Assegurar, na eventualidade da descontinuidade de fabricação do aparelho, o fornecimento de peças e reposição durante um período de 05 (cinco) anos, a contar da data da descontinuidade do aparelho;

V. Assegurar os serviços de manutenção corretiva durante o prazo de garantia, comprometendo-se a executá-los em um prazo máximo de 5 (cinco) dias, a partir da data de recebimento do pedido feito pelo município sem nenhum ônus para este ou para o paciente, garantindo a reposição do equipamento original por outro no período de manutenção corretiva.

Art. 3º Para o recebimento de materiais e equipamentos licitados deverão estar presentes o técnico responsável da empresa fornecedora, a equipe prescritora, o paciente e representante diretos de entidades ou profissionais indicados pelas mesmas.  

Art. 4º Se necessário, outras normas serão baixadas pelo executivo para a perfeita aplicação desta lei.
Art.5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 22 de setembro de 2009.
CARLOS NASCIMENTO

Vereador

